
MOÇÃO Nº 171, DE 2019
A presente Moção objetiva mobilizar os nobres colegas da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo a fim de manifestar repúdio ao Projeto de Lei da Câmara 27/2018, movimentado inicialmente pelo Deputado Federal Ricardo Izar como PL 6799/2013, que determina que os animais não humanos possuam natureza jurídica “sui generis” sendo sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem gozar e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu tratamento como coisa.
Ocorre que tal legislação confere absoluta insegurança jurídica em diversos aspectos, a começar pela subjetividade dos seus termos, como por exemplo dizer que os animais possuem natureza “sui generis”, é estabelecer uma terceira via desconhecida do ordenamento jurídico, uma classificação única e não prevista que pode gerar instabilidade social. Mas não é só, inclusive, a possibilidade de o animal “obter tutela jurisdicional para garantir seus direitos”, pode vir a permitir que os animais, por meio de proprietários, ONG’s, associações e outros entes, pleiteiem judicialmente medida judicial que impeça sua comercialização, ou que ele seja castrado, ou ainda que a ele seja garantido o direito de herança, etc.
Em outro momento a legislação proposta, em seus termos, permite aos animais não humanos “obter tutela jurisdicional em caso de violação (dos seus direitos), vedado o seu tratamento como coisa”. Vejam nobres Deputados, esse dispositivo igualmente possui o condão de gerar uma série de celeumas, pois fere a segurança jurídica e coloca a sociedade em estado de incerteza. Vedar o tratamento de ‘coisa’ aos animais de produção poderia garantir que eles não fossem comercializados, por exemplo.
Nesse ponto e também no que tange a criação de animais de estimação, como por exemplo cães e gatos, outro grande problema nasce, o risco de Extinção da Espécie, pois uma iminente proibição ao comércio e a criação de animais de estimação por todo território nacional tem o poder de extinguir raças de animais de estimação, essa iminente proibição em uma década extinguiria raças puras em todo território nacional. Ferindo também a Constituição Federal em seu Art. 225 parágrafo 1º inciso VII - que estabelece o dever do poder público de defender e preservar a fauna e vedar práticas que ameacem as espécies de extinção.
Crível lembrar também que o Brasil é um dos países signatários da OIE - Organização Internacional de Saúde Animal, seguindo as suas recomendações, que são aplicadas mundialmente pelos países mais preocupados com a fauna, além disso a matéria abarcada pelo PL, especialmente com relação aos animais de produção e interesse econômico, está suficientemente tutelada pelo ordenamento jurídico em vigor, inclusive pelas próprias disposições constitucionais.
Inclusive nesse ponto a propositura a que se propõe repúdio é nefasta, pois dependendo da interpretação jurisprudencial que eventualmente se daria ao projeto, o mercado de proteína animal no Brasil seria ceifado de morte, afetando não apenas o Brasil, mas a alimentação global, dado que o Brasil é um dos maiores produtores de proteína animal e exporta para todo mundo. Ainda que o projeto tenha recebido emenda para preservar a produção agropecuária, pesquisas científicas e manifestações culturais, é imperioso que não seja aprovado, pois dá margem a judicialização e interpretação prejudicial a toda uma série de produção e serviços do mercado nacional.
De uma interpretação ainda mais abrangente da norma proposta podemos ter a situação ignóbil e repugnante de ter instituições defendendo animais urbanos vetores de doença, como por exemplo, ratos e ratazanas, podendo interferir inclusive na venda de pesticidas e venenos para controle desse tipo de animal.
Essa proposta se eventualmente aprovada tem poder inclusive para acabar com diversos outros ramos de atuação animal, como por exemplo animais de estimação, entretenimento, transporte e esportes, ramos que empregam milhares, senão milhões de brasileiros.
Por tais razões, propõe-se esta Moção: A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta veemente repúdio ao Projeto de Lei da Câmara 27/2018, movimentado inicialmente pelo Deputado Federal Ricardo Izar como PL 6799/2013, que determina que os animais não humanos possuam natureza jurídica “sui generis” sendo sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem gozar e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu tratamento como coisa.
Sala das Sessões, em 16/10/2019.
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